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Hoje vamos continuar a matéria sobre os efeitos jurídicos da sentença falimentar. Voltando à aula anterior (morta), temos efeitos jurídicos da sentença falimentar sobre os direitos dos credores. art. 5º: “Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência:
        I – as obrigações a título gratuito;
        II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor.”  
Qual um exemplo de obrigação a título gratuito? Doação. É o exemplo clássico. Não há dispêndio. O devedor pode ter feito um contrato de doação e não ter ainda transferido o bem para terceiro. O terceiro se torna credor, mas não pode se habilitar no processo falimentar. Por que não pode o donatário se habilitar, ou qualquer credor a título gratuito? Porque essas obrigações são incompatíveis com a atividade empresarial que é presumidamente onerosa. Todos os credores que se habilitaram no processo falimentar terão prejuízo. 
Art. 129, inciso IV: “São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores:
         IV – a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da falência;”
Neste caso, a presunção de fraude é absoluta, e não relativa. Todos os casos daqui são de presunção absoluta de fraude. Então, ainda que um donatário não possa se habilitar, se já houve a doação num prazo retroativo de 2 anos contados da sentença falimentar, o ato será considerado ineficaz, e não se precisa demonstrar a intenção de fraude. 
Inciso V: “a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência;” 
Também é ato ineficaz. Renúncia será eivada da presunção absoluta de fraude.
E as prestações alimentícias? Podem ser reclamadas na falência, ou da sociedade empresária ou dos sócios da sociedade de responsabilidade ilimitada.
Voltando ao art. 5º, inciso II: para habilitar-se no processo falimentar, devem-se pagar as custas judiciais. Credor quirografário se habilitará na sexta classe, mas ele próprio pagará as custas, salvo se as custas derivarem de litígio com o devedor.
Impugnação de crédito dentro do quadro geral de credores é litigioso, fato decidido pelo juiz. ele decidirá em favor do credor ou da massa falida. As custas adiantadas para impugnar o crédito serão incluídas na habilitação. Ele receberá seu crédito principal, mas as custas judiciais serão pagas de forma extraconcursal.
Terminamos os efeitos jurídicos sobre os credores. vamos agora aos...

Efeitos jurídicos da sentença falimentar sobre a pessoa do falido
O primeiro efeito a ser estudado é o do art. 81, sobre os sócios de responsabilidade ilimitada: “A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por isso, deverão ser citados para apresentar contestação, se assim o desejarem. [...]” 
Até 2005, o que regulava essa matéria era o Decreto de 1945: sócio solidário ilimitadamente responsável pelas obrigações sociais não eram atingidos pela falência. não eram declarados falidos. Hoje são, a pessoa física mesmo. é uma insolvência empresarial e não civil. Aqui há uma crítica forte da doutrina, dizendo que o legislador, no art. 81, teria criado uma nova insolvência empresarial para pessoas que não são destinadas a essa legislação. A quem se destina a lei falimentar? art. 1º: “Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.” 
Mas o art. 81 diz que a pessoa física também tem sua falência decretada! Não obstante o artigo foi considerado constitucional. 
Outro sócio que tem responsabilidade ilimitada é o da sociedade em comum, e também a sociedade em conta de participação, sociedade em nome coletivo, e também o empresário individual que terá seu CNPJ e seu CPF falidos. 
Voltando ao art. 81, caput: forma-se litisconsórcio passivo necessário. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1840-1922. 
Verdade é que o Direito Positivo Brasileiro traz os outros tipos de sociedades, que estão completamente em desuso. Ainda assim a legislação não deixa de trazer a regra.
O segundo caso é o da responsabilidade pessoal do sócio de sociedade de responsabilidade limitada. A regra é a do art. 82: “A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da prova da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil. [...]”  
Estudamos ação de responsabilidade de sócio que tenha responsabilidade limitada $$$$$$$$$$$$$$$$$. Veja: o art. 82 não define as responsabilidades. Só fala sobre a responsabilidade pessoal dos sócios, e indicou quatro sujeitos neste artigo: sócio de sociedade limitada, administrador de sociedade limitada, acionista controlador de sociedade anônima e administrador de sociedade anônima. Mas a responsabilidade em si não está aqui. Onde a encontraremos? Para os dois primeiros, no Código Civil; para os dois últimos, a Lei 6404/76, a LSA.
São, portanto, quatro sujeitos que serão alvo dessa ação de responsabilidade, que buscamos na legislação específica. No caso de sócio de sociedade limitada, podemos ter a responsabilidade em razão do art. 1052 ou do art. 1080 do Código Civil. O art. 1052 diz que a responsabilidade independe da prática de ato ilícito. “Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.” por exemplo: temos três sócios de uma sociedade limitada. Cada um tinha que integralizar R$ 1 milhão. O capital social dessa sociedade é de R$ 3 milhões. O que não integralizar está em débito. Pela regra do art. 1052, essa ação de responsabilidade não é para provar nenhum ilícito, mas para buscar o recurso de seu patrimônio pessoal.
Art. 1080: “As deliberações infringentes do contrato ou da lei tornam ilimitada a responsabilidade dos que expressamente as aprovaram.” 
Se se provar que houve participação contra a lei ou contrato social, prova-se a má-fé. é o objeto da ação de responsabilidade e busca-se o valor do prejuízo causado à sociedade.
Art. 1011: também se busca a reparação do prejuízo à sociedade. “O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios negócios. [...]”
Podemos ter vários acionistas e um controlador. Se ele usou da empresa com abuso no exercício do poder de controle, o art. 117 da LSA diz que podemos responsabilizar o acionista controlador. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O administrador da sociedade anônima está no art. 158 da mesma Lei 6404.
Busca-se a reparação do prejuízo. Eles não serão considerados falidos, mas é caso de desconsideração da personalidade jurídica para fins de recuperação do prejuízo da massa falida. 
Juízo competente para essa ação é o da própria falência. Em rito ordinário, pois só se busca provar culpa, dolo ou prejuízo. sempre que houver questões de provar fraude, culpa ou dolo temos que ter rito ordinário, nunca sumário ou sumaríssimo.#################### 
Art. 82 da Lei 11101, § 1º: “Prescreverá em 2 (dois) anos, contados do trânsito em julgado da sentença de encerramento da falência, a ação de responsabilização prevista no caput deste artigo.” 
A prescrição termina depois de 2 anos do trânsito em julgado dessa sentença. Desde quando se pode ajuizar ação de responsabilidade? Desde a sentença falimentar. 
§ 2º: “O juiz poderá, de ofício ou mediante requerimento das partes interessadas, ordenar a indisponibilidade de bens particulares dos réus, em quantidade compatível com o dano provocado, até o julgamento da ação de responsabilização.” 
E quem teria legitimidade para ajuizar essa ação? deve-se demonstrar o interesse processual. O comitê de credores, o Ministério Público, o administrador judicial, os credores e os outros sócios também. 
E muito importante: qual é o nome dessa ação? a lei só diz que é uma ação de responsabilidade, mas não dá nome. pode-se usar o nome “ação de responsabilidade solidária e ilimitada”.
Quando o juiz decreta a falência, o devedor é afastado de suas atividades, da administração e inclusive do patrimônio da empresa falida. quem assume é o administrador judicial. art. 75: “A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa.
        Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia processual.” 
O falido não pode administrar o patrimônio da sociedade falida, mas dele próprio ele poderá continuar administrando. #################### e, sendo sócio de sociedade ilimitada, ele perderá o controle do próprio patrimônio pessoal.

Inabilitação do falido
Está no art. 102 da Lei: “O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o disposto no § 1º do art. 181 desta Lei.
        Parágrafo único. Findo o período de inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz da falência que proceda à respectiva anotação em seu registro.” 
Também é alvo de bastante discussão doutrinária e confuções. O falido fica inalbilitaqdo para o exercício de qualquer atividade empresarial a partir da sentença falimentar. que falido que fica inabilitado? Esses são os mal-entendidos deste artigo. São os sócios de responsabilidade ilimitada. E @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 45.
Antigamente, o legislador elegeu o empresário individual como personagem central da lei. ele não pode exercer nenhuma atividade empresarial, nem ter própria empresa, nem ser sócio de outra, nem participar de conselhos de outra sociedade. E a sociedade empresária, como fica? Temos sócios que respondem ilimitadamente ou sócios que respondem limitadamente. Quem perderá capacidade de exercer a atividade empresarial? O sócio. Se a responsabilidade é limitada, quem perde a capacidade de exercer atividade empresarial? 

Quem exerce atividade para a qual foi inabilitado comete crime. art. 176: 
“Exercício ilegal de atividade
        Art. 176. Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou incapacitado por decisão judicial, nos termos desta Lei:
        Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

Art. 102, novamente: “O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o disposto no § 1º do art. 181 desta Lei.” Não é a sentença que encerra o processo, mas a que extingue as obrigações.
Essa sentença falimentar, quando se é considerado falido, o efeito é automático. A partir de quando o sujeito está inabilitado? Desde a sentença. daí ele terá que sair dos conselhos administrativos das empresas que por ventura participar. 
O devedor também pode ser declarado inabilitado por crime falimentar. art. 181: “São efeitos da condenação por crime previsto nesta Lei:
        I – a inabilitação para o exercício de atividade empresarial;
        II – o impedimento para o exercício de cargo ou função em conselho de administração, diretoria ou gerência das sociedades sujeitas a esta Lei;
        III – a impossibilidade de gerir empresa por mandato ou por gestão de negócio.” 
Parágrafos: 
“§ 1º Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença, e perdurarão até 5 (cinco) anos após a extinção da punibilidade, podendo, contudo, cessar antes pela reabilitação penal.
§ 2º Transitada em julgado a sentença penal condenatória, será notificado o Registro Público de Empresas para que tome as medidas necessárias para impedir novo registro em nome dos inabilitados.” 
Essa regra se aplica a qualquer tipo de sócio, de sociedade de responsabilidade limitada ou de responsabilidade limitada.
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